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1. Um Terreno Fértil para o Desenvolvimento da Agricultura Biológica

A segurança alimentar é hoje questão de debate público e aguda preocupação ao nível político. Na UE, dois Comissários, Franz Fischler e David Byrne, promoveram recentemente uma mesa redonda de alto nível, com representantes do sector agroalimentar, da distribuição, dos consumidores e dos meios científicos, tendo em vista definir uma nova orientação para a produção e política alimentares em termos de segurança, qualidade e custos. Nela “foram discutidos os sistemas de produção, a evolução das atitudes quanto à relação qualidade-custos, o desfasamento entre a procura de qualidade e a oferta do mercado, a sensibilidade crescente aos aspectos de respeito pelo ambiente, bem-estar dos animais e responsabilidade social, a transparência necessária ao longo de todo o ciclo de produção e o papel da futura Autoridade Alimentar Europeia na restauração da confiança dos consumidores”(Comissão Europeia – DGA, 2001). Novos encontros e mesas redondas se seguirão, assim como outras iniciativas de debate público destas matérias.

Na comunicação social escrita portuguesa, tem sido crescente o número de artigos que abordam estas questões. No Notícias Magazine de 8 de Abril deste ano, uma entrevista com o Prof. Armando Louzã, Catedrático de Saúde Pública da Faculdade de Medicina Veterinária de Lisboa, explorava os múltiplos riscos actuais para a segurança alimentar, nomeadamente os decorrentes da cada vez maior intensificação e artificialização da produção de alimentos (uso de antibióticos, hormonas e estelerizantes, por exemplo), da ganância  de lucro de produtores, industriais e comerciantes, e da homogeneização de hábitos alimentares (“fast food”). A Grande Reportagem de Março de 2001, em artigo assinado por Luís Rebelo intitulado “Comer é perigoso”, desenvolvem-se algumas destas questões e analisam-se outras, com recurso a sobejos exemplos. O artigo começa (e acaba) em tom  alarmante: “Carne com químicos ilegais que envenenam, vegetais com pesticidas em excesso, águas contaminadas, alimentos vários com detritos de fezes e bactérias que provocam intoxicações alimentares em série, peixe poluído por metais pesados, transgénicos por toda a parte, sem que ninguém saiba até que ponto são prejudiciais para a saúde. É difícil não perder o apetite – a ementa do país está podre”. Seguem-se os pormenores de casos diversos que têm sido alvo de estudo por equipas técnicas e científicas, ligadas a organismos de saúde pública, defesa do consumidor, investigação veterinária e protecção do ambiente. Como consolo, fica a criação, mas só em 2002, da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, dependente  da Presidência do Conselho de Ministros.

É neste contexto que o desenvolvimento de sistemas de agricultura sustentados, como a agricultura biológica, protectores do ambiente e com potencial para ajudar a fortalecer a economia rural, se constituí como um desafio importante, às escalas europeia e global. Se, há 10 ou 15 anos atrás, a produção agrícola biológica era praticamente ignorada pelas autoridades públicas e os decisores políticos, hoje é considerada como uma alternativa de valor à agricultura convencional e uma área importante de intervenção. Em suma, a agricultura biológica parece ter saído definitivamente da marginalidade e não restam dúvidas de que progride em todo o mundo.

Alguns países da UE, como a Dinamarca, já nos anos 80 tinham criado medidas para apoiar a agricultura biológica (Lampkin et al., 1999: i). Em França, porém, só em 1997, através do Plano Plurianual de Desenvolvimento da Agricultura Biológica, se verifica o reconhecimento político deste tipo de agricultura (Sylvander, 2000: 18). A UE, primeiro através do Reg. CEE 2092/91, depois com as chamadas Medidas Agroambientais da PAC (EC Reg. 2078/92), estabeleceu um quadro de referência e instrumentos específicos para promover o uso de métodos de produção biológica no seu espaço, os quais foram adoptados para maioria dos países membros.

O apoio à agricultura biológica cresceu continuamente nos últimos cinco anos e os seus resultados são já bem visíveis. A área de produção biológica mais do que dobrou desde 1992 e espera-se que continue a crescer. Em 1999, tal área correspondia a 2,2% da SAU e envolvia 1,45 % das explorações (Chambre d’Agriculture du Pays de la Loire, 2000: 4-5). Os produtos biológicos representam já cerca de 3% dos produtos alimentares vendidos na UE, contra 1% em 1992 (CE, 2000: 22). A procura tem também vindo a crescer e o mercado a organizar-se, sendo a Europa o primeiro consumidor mundial.

Também noutras áreas do globo, por exemplo nos Estados Unidos da América, o mercado dos produtos biológicos é o mais dinâmico da indústria alimentar, registando, na última década, um crescimento de 20% ao ano, em comparação com os cerca de 2% do sector em geral (Lane and Shortridge, 2001:210).

Apesar de tudo, esta forma de produção ainda enfrenta muitos obstáculos, nomeadamente em áreas como a organização da produção e da distribuição, a investigação, o ensino e formação e extensão. Este trabalho é uma contribuição para avaliar o estado da agricultura biológica em Portugal. Para além de apresentar uma perspectiva de evolução desde 1985 até ao final de 1999, levanta um conjunto de questões para refexão, sob a forma de paradoxos e desafios.

2. A Agricultura Biológica em Portugal: das origens à rápida expansão

A agricultura biológica não é uma actividade nova em Portugal. De acordo com Silva (2000, 22), as primeiras iniciativas remontam a 1976 e em 1985 foi constituída a Associação Portuguesa de Agricultura Biológica (AGROBIO). Até muito recentemente, esta Associação foi, na verdade, a principal instituição responsável pela difusão da ideia e pela promoção da produção, sobretudo através da experimentação, do estímulo à troca de experiências e da disseminação de informação entre agricultores e consumidores. Como noutros países, as origens estão sobretudo ligadas a movimentos de contestação do modelo dominante de agricultura e à busca de formas alternativas de produção, respeitadoras do ambiente e defensoras da saúde dos consumidores.

O número de produtores cresceu muito lentamente até 1990. Desde então para cá a taxa de crescimento começou a aumentar. Em 1993 a agricultura biológica representava cerca de 2.790 ha (ver quadro 1), sendo Trás-os-Montes a principal área de produção, tendo em conta o número de explorações (23). Cerca de 50% desta área era ocupada por olivais, seguida por cultura arvenses (30%), árvores de fruto, vinhas e cultura hortícolas. Em geral, os tipos de culturas produzidas em cada região ou zona reflectiam o sistema dominante de agricultura. No caso de Trás-os-Montes, a olivicultura era, claramente, a actividade mais importante.

Quadro 1.
Evolução das áreas das explorações biológicas por região (1993-1999)

	
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999

	TOTAL 
	2 799
	7 183
	10 192
	9 182
	12 193
	29 281
	47 968

	Alentejo
	—
	1 994
	3 598
	3 450
	4 110
	13 441
	22 917

	Algarve
	—
	331
	358
	351
	543
	1 185
	1 181

	B Interior
	—
	1 136
	1 545
	1 638
	3 290
	9 508
	17 442

	B. Litoral
	—
	178
	209
	144
	101
	119
	110

	E. D. M.
	—
	42
	76
	48
	54
	60
	58

	R. Oeste
	—
	178
	202
	253
	270
	312
	420

	T. Montes
	—
	3 324
	4 204
	3 298
	3 825
	4 656
	5 840


Fonte:
MADRP/DGDR.

As principais mudanças ocorreram em 1996 e, desde aí, o número de agricultores e a superfície ocupada cresceram substancialmente, como visto nos quadros 1, 2 e 3.

Quadro 2.
Evolução do número operadores de explorações biológicas por região (1995-1999)

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999

	TOTAL 
	349
	240
	278
	564
	750

	Alentejo
	85
	63
	62
	247
	382

	Algarve
	30
	20
	19
	23
	23

	B. Interior
	26
	23
	55
	105
	140

	B. Litoral
	27
	13
	12
	14
	15

	E. D. M.
	18
	8
	10
	11
	9

	R. Oeste
	39
	31
	29
	34
	37

	T. Montes
	100
	82
	91
	130
	144


Fonte:
MADRP/DGDR.

As Medidas Agroambientais, especialmente através dos subsídios ao rendimento, encorajaram a emergência de novos operadores, sobretudo produtores, em particular no Alentejo, Beira Interior e Trás-os-Montes, onde as formas de produção extensiva são predominantes. Tal facto explica o crescimento rápido das áreas de olival, pastagens e outras culturas arvenses. A área apoiada por estas medidas passou de 910 ha, em 1995, para 9.938 ha, em 1997, e o número de explorações apoiadas evoluiu de 166 para 226. Tal representou, contudo, uma pequena percentagem dos compromissos Agroambientais: 1,82% da área e 0,17 dos acordos em 1997 (Forest e Lampkin, 1999: 18-27).

Quadro 3.
Taxas de crescimento do nº de operadores biológicos e da área de produção (1996 –1999)

	
	Nº de Operadores
	Taxa de Cresc. (%)
	Área 
(ha)
	Taxa de Cresc. (%)

	1996
	240
	—
	9.188
	—

	1997
	278
	15,8
	12.193
	32,7

	1998
	564
	102,8
	29.622
	142,9

	1999
	750
	24,8
	47.974
	61,9

	96-99
	—
	212,5
	—
	389,4


Fonte: Com base nos dados do Guia dos Produtos de Qualidade 2000.

No final de 1999 a situação era a seguinte (ver também o quadro 4)
:

•
A agricultura biológica representava 47.974 ha, ou seja, cerca de 1% da área cultivada no país;

•
O número de operadores, na grande maioria produtores, era de 750;

•
O Alentejo tornou-se a principal região de produção biológica, em termos de área (22.917 ha) e de operadores (382), seguida pela Beira Interior (17.446 ha e 140 operadores);

•
Trás-os-Montes era a terceira região, com 5.840 ha e 144 operadores certificados;

•
A produção olivícola era dominante, representado 40% da área, seguida pelas pastagens, que correspondiam a 24% da área. Cereais, frutas, plantas aromáticas e produtos hortícolas vinham a seguir na escala de importância.

Quadro 4.
Produção biológica no continente no final de 1999 (nº de operadores e áreas de produção em ha)

	Região
	Nº de Opera-dores
	Olival
	Pasta-gem
	Vinha
	Cult. Arven-ses
	Frutos
	Hortí-colas
	Frutos Secos
	Pousio
	Pl. Aromá-ticas
	Total

	Alentejo
	382
	13.644
	2.939
	48
	5.172
	135
	82
	264
	622
	11
	22.917

	Algarve
	23
	6
	413
	33
	204
	60
	17
	127
	22
	299
	1.181

	B. Interior
	140
	2.722
	7.131
	263
	5.659
	160
	53
	243
	1.210
	—
	17.446

	B. Litoral
	15
	3
	—
	38
	5
	30
	12
	21
	—
	3
	112

	E.D. Minho
	9
	—
	9
	14
	10
	9
	6
	3
	6
	1
	58

	R. Oeste
	37
	60
	27
	55
	121
	32
	37
	41
	44
	2
	419

	T. Montes
	144
	2.980
	819
	432
	75
	266
	17
	1.116
	135
	—
	5.840

	Total
	750
	19.415
	11.339
	883
	11.246
	692
	224
	1.814
	2.039
	316
	47.974


Fonte: Guia dos Produtos de Qualidade 2000

Apesar do crescimento rápido observado, a agricultura biológica ainda tem uma expressão reduzida no país, como se pode verificar no quadro 5. As comparações com a agricultura convencional são difíceis, mas, de acordo com os números disponíveis, e considerando as áreas de produção, esta nova forma de agricultura representava, em 1999, apenas 6% do olival, 1,5% das pastagens, 0,7% dos pomares e 0,4% das vinhas. 

Quadro 5.
Área de produção de agricultura convencional e biológica por culturas seleccionadas (ha)

	
	Convencional*
	Biológica**

	
	
	Nª
	%

	Frutos frescos
	94.385
	693
	0,37

	Olival
	330.336
	19.415
	5,93

	Vinha
	239.720
	883
	0,37

	Pastagens
	736.521
	11.339
	1,54


*
MADRP, 1998: p. 17, baseado no RGA/89 and Inquérito às Estruturas Agrárias/1995

**
Guia dos Produtos de Qualidade 2000

Olhando para a região de Trás-os-Montes e Alto Douro, três considerações podem ser feitas:

•
Foi uma das primeiras regiões em que os métodos de produção biológica foram experimentados. De acordo com Silva (2000, 45), Jean Claude Rodet foi responsável pela difusão inicial, no ano de 1979;

•
É hoje a principal região de produção biológica de frutos secos (amêndoas), frutos frescos e uvas;

•
É a segunda região de produção olivícola (2.980 ha), tendo a primeira unidade de transformação sido construída em 1984/85 (Silva, 2000: 46).

A importância de produção biológica nesta região é explicada sobretudo pelas condições naturais e pela relativa permanência de sistemas tradicionais de agricultura. Além disso, desde 1993 que vários incentivos económicos foram oferecidos, particularmente no âmbito do Programa NOVAGRI, numa escala muito reduzida, e das Medidas Agroambientais, os quais induziram a adopção de métodos de produção "amigos" do ambiente.

No caso da olivicultura, a sua importância crescente pode ser explicada por cinco ordens de razões: (1) a transição relativamente fácil da produção convencional para a produção biológica; (2) os custos relativamente baixos da reconversão; (3) o papel de alguns produtores-transformadores regionais, que estimularam o envolvimento dos produtores nesta actividade através da disseminação de informação e da criação de redes locais aglutinadoras da produção; (4) a imagem de qualidade dos azeites de Trás-os-Montes e Alto Douro; e (5) os resultados positivos da comercialização do azeite produzido com azeitona biológica.

3. Paradoxos e Desafios Urgentes


A análise da evolução da agricultura biológica em Portugal nos últimos anos, cruzada com o conhecimento do modelo institucional do sector e de outros aspectos de funcionamento do mesmo, geram todo um conjunto de observações e interrogações, que aqui exprimimos. De uma forma geral, estamos na presença de um conjunto de paradoxos e desafios que não são exclusivos de Portugal e que merecem reflexão mais aprofundada por parte da comunidade científica de dos actores sociais mais ligados a esta problemática.

3.1 Do Discurso Político às Práticas Institucionais

É hoje pacífico afirmar e reconhecer que a agricultura biológica saiu da marginalidade. Na verdade, obteve o reconhecimento público da UE e tem sido alvo de apoios, em particular no âmbito das Medidas Agro-ambientais. Face ao decréscimo contínuo dos preços dos produtos agrícolas convencionais e consequente depressão dos rendimentos dos agricultores, perante a ameaça de ruptura de muitas áreas rurais e tendo em conta as crescentes preocupações ambientais e de segurança alimentar dos consumidores, os governos cederam um pouco. Os movimentos de agricultores, ambientalistas e consumidores têm aumentado o tom das suas reivindicações e marcado as decisões nesta matéria. Cada vez mais, na UE e em Portugal, se fala da necessidade de uma nova agricultura, “amiga do ambiente”, “sustentável”, “verde". Em documentado datado de 7 de Maio de 2001, o ministro português da Agricultura defende um "novo rumo para a agricultura europeia" e avança com propostas para uma mudança "tranquila" da PAC, que reforce a competitividade, a qualidade e a sustentabilidade (Santos, 2001).

Podemos, contudo, questionar a consistência entre o discurso político e as práticas institucionais, na UE  e em Portugal. Efectivamente, para onde vai actualmente o grosso do orçamento agrícola comunitário? E com base em que critérios é atribuída a maior fatia de subsídios? Que percentagem cabe às medidas de apoio a uma agricultura amiga do ambiente e da saúde dos consumidores? Estas são, por exemplo, questões que importa investigar e documentar claramente. No caso das Medidas Agro-ambientais em Portugal, a verdade é que apenas uma pequena percentagem foi canalizada para a agricultura biológica, como já referimos neste trabalho.

Por outro lado, face ao discurso a favor de uma “agricultura verde”, como se tem equipado tecnicamente o Estado? A nossa observação, nomeadamente no que se relaciona com a agricultura biológica, leva-nos a concluir que há, no momento presente, uma quase total falta de técnicos qualificados, quer ao nível central, por exemplo na Direcção Geral de Desenvolvimento Rural, quer ao nível regional e local, nas Direcções Regionais de Agricultura e respectivas Zonas Agrárias. Aqui, seguramente, o “bio” não saiu da marginalidade.

O mesmo podemos afirmar quanto à quase totalidade das instituições de ensino superior e investigação agrária, incluindo o Instituto Nacional de Investigação Agrária. Os docentes e investigadores que trabalham neste domínio são poucos, estão isolados, contam com reduzido ou nulo apoio institucional. A maioria dos dirigentes e técnicos olha com desconfiança para este tipo de métodos de produção e está mal informada sobre a sua aplicação, ao nível da produção, da transformação, da certificação e da comercialização dos produtos.

Os principais apoios institucionais aos operadores provém do movimento associativo, nomeadamente da AGROBIO, das Associações Regionais e de Associações de Desenvolvimento Local que encorajam iniciativas inovadoras que possam constituir uma base para a revitalização dos seus territórios de intervenção. É o caso da “In Loco” no Algarve, ou da “Beira Serra” na zona da Serra da Estrela, para citar apenas dois exemplos.

3.2 De Elite para Elite

Na situação actual, que não se modificará substancialmente no curto ou médio prazo, a produção biológica é, fundamentalmente, baseada numa elite de produtores, como se tem demonstrado em vários estudos e ilustrado na Caixa 1, com base em trabalho recente, coordenado por Carvalho (2000), que confirma e pormenoriza as conclusões de anteriores estudos (Cristóvão e Pereira, 1995; Silva, 2000). Como vemos, o produtor biológico médio apresenta traços bem distintos do produtor  agrícola nacional médio, em termos de idade, nível de escolaridade e formação profissional, sendo as suas explorações dominantemente médias a grandes e estritamente ligadas ao mercado.

CAIXA 1

Perfil dos produtores biológicos portugueses e das suas explorações*

(1) Predominantemente jovens, com idade sobretudo compreendida entre os 40 e os 49 anos;

(2) Nível de escolaridade acima da média, tendo cerca de 40% um curso superior;

(3) A quase totalidade frequentou um Curso de Formação Profissional de Introdução à Agricultura Biológica;

(4) A grande maioria pratica a agricultura biológica há relativamente pouco tempo, menos de 6 anos;

(5) As principais motivações relacionam-se com a produção de produtos saudáveis e a preservação dos solos e do ambiente em geral;

(6) A maioria das explorações pratica a policultura, sendo importante a produção animal;

(7) A área das explorações é muito variável, sendo dominantes as médias e grandes;

(8) Mais de metade dos produtores dedica-se também a outras actividades ligadas ao sector, como a comercialização de produtos e/ou factores de produção, a transformação, a sensibilização dos consumidores, a divulgação e marketing, a formação e outras;

(9) Os métodos usados são pouco sofisticados, sendo o grau de desenvolvimento do processo de produção relativamente baixo;

(10) A maior parte da produção destina-se a venda, sendo sobretudo escoada pelas seguintes formas, por ordem decrescente de importância: para o mercado convencional, directamente na exploração, a um distribuidor, a transformadores e a cooperativas de consumidores.

* Adaptado de Carvalho, 2000: 65-70.

Por outro lado, se olharmos para os (poucos) dados existentes sobre o mercado, verifica-se que os consumidores “bio” correspondem a um nicho ainda restrito, constituído por elementos com maior poder de compra, mais informados e  com mais consciência em matéria de saúde humana e ambiente. Marques e Teixeira (1998), em trabalho sobre o consumo de azeites em Portugal, traçam o perfil do potencial consumidor de azeites biológicos, que se caracteriza pela origem urbano, um mínimo de 11 anos de escolaridade e preferência pela compra em hiper e supermercados. No quadro do estudo que realizámos recentemente (Cristóvão et al.,  2000: 67-68) entrevistámos três comerciantes especializados e certificados, com importância significativa em termos do volume de vendas. Todos sublinharam que a procura está a crescer e o mercado a mudar. Todos definiram os clientes actuais como pessoas bem informadas, com rendimentos acima da média e criteriosos na escolha dos alimentos.

A quebra deste ciclo “de elite para elite” passará por mudanças a vários níveis, em particular: (1) um substancial aumento do número de produtores, associada a uma crescente heterogeneidade das suas características; (2) um substancial aumento e diversificação da oferta; (3) a diminuição dos preços ao consumidor; e (4) um crescimento significativo do número de consumidores e alteração do seu perfil tipo. Daqui decorrem algumas questões críticas, como: Quando o ciclo se quebrar, i. e., com muitos mais produtores, consumo alargado e poucos (ou nenhuns) apoios comunitários, até que ponto continuará a haver vantagens económicas para os produtores? Que impacto terá uma previsível alteração deste quadro de vantagens?

A experiência da Áustria, referida por Graça e Carvalho (1999, 9), mostra que, enquanto se manteve o ciclo “de elite para elite”, ou o equilíbrio entre uma minoria de produtores “verdes” e uma minoria de consumidores “verdes”, os produtos biológicos tinham preços bem superiores aos dos produtos da agricultura convencional. Porém, “quando o equilíbrio de rompeu, os preços dos produtos biológicos desceram aproximando-se ou igualando os preços dos produtos não-biológicos”.

3.3 A Heterogeneidade de Motivações dos Produtores

As motivações dos produtores “bio” têm evoluído substancialmente nos últimos anos. Noutro local (Cristóvão e Pereira, 1995) ensaiámos uma classificação simples das fases de evolução da agricultura biológica, que expressa tal evolução (ver Caixa 2). Assim, se há 1, 2 ou mais décadas o desenvolvimento da agricultura biológica era sobretudo movido por razões ideológicas, hoje parece ser particularmente dominado por razões económicas. Há aqui, certamente, matéria de interesse para reflexão, da qual se podem tirar interessantes lições em vários domínios.

CAIXA 2

Fases de desenvolvimento da agricultura biológica*

(1)
Fase experimentalista, associada com o trabalho dos vários agrónomos, que buscaram métodos naturais alternativos de produção agrícola. Rodet (sd) refere o papel de Olivier de Serres nos séculos XVI-XVII, ou Boussignault no século XIX. Já no século XX, surgem contribuições diversas de técnicos alemães, franceses, ingleses, americanos e japoneses, que estudaram aspectos ligados com o solo, o uso de fertilizantes orgânicos, as transmutações biológicas, etc., e desenvolveram métodos específicos, como a "agricultura biodinâmica", o "método agrobiológico" ou o "método de Lemaire - Boucher";

(2)
Fase ideológica, corresponde à expansão da agricultura biológica como reacção à agricultura industrial e em resultado de uma progressiva consciencialização sobre os seus efeitos aos níveis ecológico e da saúde humana. Nesta fase há uma ligação estreita entre a agricultura biológica e certas correntes ideológicas e movimentos políticos. Por exemplo, em França, elementos da esquerda ligados ao Maio de 68, criam a Associação Natureza e Progresso, que imprimiu uma nova dinâmica a este tipo de agricultura nos anos 70 e 80 (Fouqueau, 1991:22). A agricultura biológica surge ligada à luta contra a agricultura capitalista (concentração fundiária, tecnologias de capital intensivo, ciclo investimento-endividamento, especialização, subordinação da agricultura ao comércio e agro-indústrias), assim como a movimentos ecológicos, anti-nucleares, de defesa do consumidor e dos direitos dos animais. As ligações não são exclusivamente à esquerda, existindo igualmente ideologias de direita que defendem esta agricultura; 

(3)
Fase pragmática ou de produção regulamentada, correspondente à actualidade, em que se misturam perspectivas diversas e em que ganha peso a exploração económica da agricultura biológica, independentemente de certos valores que constituem a sua base filosófica. É a fase em que se regista o reconhecimento e a regulamentação oficial das formas alternativas de fazer agricultura, por instâncias supranacionais, como a União Europeia, e por governos nacionais. É o momento em que a agricultura biológica entra nas agendas de investigação dos Institutos oficiais e nos programas de ensino das Universidades. É a altura em que a grande distribuição coloca os produtos biológicos junto do grande público e em que florescem os chamados econegócios.

* Adaptado de Cristóvão e Pereira (1995, 245-246)

No caso das motivações ideológicas, é clara a presença de um quadro de valores que questiona as bases da agricultura convencional e do próprio modelo de desenvolvimento agrícola e rural. Estamos a falar de um segmento de agricultores que possui uma visão alternativa sobre a prática da agricultura e a sua relação com o ambiente e a sociedade. Poderíamos até, em muitos casos,  falar de uma visão diferente do mundo. Estamos, na verdade, perante agricultores que colocaram em causa o paradigma dominante e que, individual ou colectivamente, passaram a uma acção inovadora e de ruptura, recusando a estandardização das técnicas e a homogeneização dos produtos, e indo contra a corrente da industrialização da agricultura, movida pelos interesses das grandes agro-indústrias e do grande comércio. Pode dizer-se que compreenderam (cedo) o desafio da sustentabilidade da agricultura e remaram contra a maré dos sistemas estabelecidos de formação, extensão e investigação, criando redes informais de aprendizagem e desenvolvendo a sua própria experimentação.

Na base da sua evolução estão, certamente, complexos processos de aprendizagem social, que resultaram não só no desenvolvimento de novos saberes, mas também na construção de uma nova ética agronómica (Ison et al. , 2000: 38). Teremos, porventura, agricultores que passaram por um processo que alguns autores, como Ison et al. (2000, 46), designam por “mudança de segunda ordem”, isto é, saíram do sistema e passaram a vê-lo de outra perspectiva e outro nível, que se baseiam numa racionalidade distinta. É este o tipo de mudança, no fundo, que encerra as possibilidades de mudança do próprio sistema.

No caso das motivações predominantemente económicas, que parecem sobressair na fase regulamentada da produção biológica, temos um vasto conjunto de produtores que, na essência, continuam a operar no quadro do paradigma dominante. Ou seja, são hoje produtores biológicos porque, no contexto presente, daí retiram algumas vantagens económicas, nomeadamente subsídios não desprezíveis. Não questionaram o modelo que impera, nem estará nas suas intenções mudá-lo, apenas aproveitaram as vantagens que o mesmo oferece nesta fase. Trata-se, por comparação com o caso anterior, de um processo de inovação no quadro do mesmo paradigma tecnológico e no âmbito do sistema dominante de produção e desenvolvimento.

Parece claro que, se pensarmos nas políticas em geral e nas intervenções nos domínios da formação, extensão e investigação, mesmo no âmbito do controlo e certificação, estamos na presença de grupos com interesses, necessidades e capacidades diferentes. Entre os primeiros, com motivação dominantemente ideológica, encontraremos, porventura, fortes aliados, quiçá elementos já envolvidos em iniciativas de formação, em redes de experimentação, em círculos de troca de ideias. Relativamente aos outros, com motivação sobretudo económica, que são hoje muito provavelmente a grande maioria, teremos de equacionar o uso de outras abordagens, que facilitem “mudanças de segunda ordem”. A questão crítica, porém, é que a maioria dos técnicos e investigadores, apesar de usarem um discurso de desenvolvimento agrícola sustentado, agem ainda encerrados na lógica dominante de uma agricultura produtivista. Há aqui, pensamos, um desafio claro para uma aprendizagem conjunta, que envolva agricultores, técnicos, cientistas, consumidores e outros grupos de interesse, na busca de novos quadros de valores, de uma nova ética, e na construção de alternativas tecnológicas apropriadas (Hubert et al., 2000:15).

3.3 Para mais exigência técnica… menos apoio

Este é mais um paradoxo revelado pelo estudo recente do caso português e que, certamente, se verifica noutros países. Na verdade, a prática dos métodos de produção biológica, tal como acontece com outras formas de agricultura sustentada (protecção integrada, produção integrada, agricultura com baixo nível de “inputs”, etc.) exige consideráveis capacidades técnicas. Basta atentar no próprio conceito de agricultura biológica, tal como apresentado na Caixa seguinte, citando  Ferreira et al. (1998).

CAIXA 3

Conceito de agricultura biológica*


A agricultura biológica é um modo de produção agrícola que procura ser ecológico tanto quanto possível, baseado no funcionamento do ecosistema agrário e utilizando práticas agrícolas que fomentam o equilíbrio desse ecosistema e a manutenção e a melhoria da fertilidade do solo. … A agricultura biológica produz alimentos e fibras de forma ambiental, social e economicamente sã e sustentável. Reduz a utilização de factores de produção externos, como é o caso de adubos e pesticidas. Em agricultura biológica não são utilizados (salvo raras excepções) adubos minerais e pesticidas químicos de síntese. …O solo é a base da produção e é considerado como um sistema vivo, com muitos organismos em interacção com as plantas e com as componentes física (argila, lima e areia) e química (nutrientes dissolvidos na água do solo). O solo, para além da cultura, tem de ser alimentado. … A fertilidade do solo deve ser mantida e/ou melhorada prioritariamente através dos meios disponíveis na própria exploração, principalmente as práticas culturais: rotações, consociações, com postagem com o aproveitamento dos resíduos vegetais e animais como fertilizantes, adubação verde, mobilização mínima. … A protecção fitosanitária das culturas é encarada duma maneira mais preventiva que curativa, de modo a evitar ao máximo o tratamento. … Procura incrementar-se a limitação natural, em especial favorecendo os auxiliares e pondo em prática várias medidas culturais preventivas. … Só em último recurso se aplicam os produtos fitofarmacêuticos autorizados de origem animal, vegetal ou mineral (Anexo II-B do Reg. CEE 2092/91), em número reduzido, de impacto ambiental e toxicológico mínimo ou nulo e desde que homologados em Portugal. Mesmo em casos de tratamento aplicam-se, sempre que possível, meios de luta bológica ou biotécnica, em substituição da luta química.

* Ferreira et al. (1998: 13-15).

O produtor “bio” tem de ser um observador bem treinado, nomeadamente no que toca às condições de solo, clima e desenvolvimento da cultura (ou produção) e possíveis riscos, em especial em termos de doenças e pragas. O produtor tem, naturalmente, de ter bons conhecimentos dos possíveis itinerários técnicos e respectivas práticas e uma boa capacidade para tomar decisões atempadamente. O produtor não pode ignorar as questões do mercado e tem de construir ou procurar circuitos vantajosos de distribuição e venda. Talvez mais do que tudo isto, o produtor “bio” tem de ter uma visão “holística” ou sistémica da sua actividade e um bom domínio de saberes agrícolas locais ou populares, por exemplo, sobre os usos da flora e da fauna, os solos, os ciclos culturais, ou as pragas e doenças mais comuns e as formas de as combater.

Na essência, o produtor tem de aprender continuamente, num quadro de trabalho que é relativamente novo, muito exigente e sujeito a um sistema de controlo e certificação. Não é de estranhar, assim, o que revelam estudos como o de Buck (2000, 157), sobre as razões para os agricultores, neste caso holandeses, mudarem ou não para práticas consideradas sustentáveis: têm medo  de não ser capazes de aprender, sendo esta uma das justificações para não mudarem para os chamados “sistemas agrários integrados” e, especialmente, para a agricultura biológica.

O que é paradoxal é que os contributos para esta aprendizagem são ainda muito escassos, nomeadamente entre nós, mas não exclusivamente. Isto é, a uma maior exigência técnica não corresponde um esforço acrescido de apoio técnico, muito pelo contrário. O estudo do caso português revela que o “sistema de conhecimentos e informação” associado à agricultura biológica é ainda muito frágil, muito desarticulado, sendo escassas as oportunidades de aprendizagem contínua. Mostra, em particular: o baixo enpenhamento das instituições de ensino superior nesta área, apesar dos progressos recentes e dos projectos no papel; a acentuada falta de investigação e experimentação; a ausência de extensão pública; a muito limitada capacidade de apoio técnico do próprio tecido associativo; a falta de formadores qualificados, apesar da crescente oferta de formação para agricultores.

3.5 Do que nos Preocupa Seriamente ao que se Produz

Mais um paradoxo da agricultura biológica em Portugal, ao qual correspondem vários desafios: as principais produções “bio” são o olival (cerca de 40% da área) e as pastagens (cerca de 24%), que já antes eram tratados em regimes sobretudo extensivos, com baixo uso de factores de produção, sendo relativamente pequena a área de produção hortícola e frutícola, vulgarmente produzidas  em regimes mais intensivos, implicando maiores riscos para o ambiente e a saúde dos consumidores.

As razões para este facto são relativamente fáceis de compreender. Trata-se  de concretizar o percurso mais fácil de conversão, que corresponde ao desenvolvimento das culturas extensivas, como o olival e as pastagens. No caso das hortícolas, os processos de conversão são mais complexos e as exigências de gestão das culturas, em termos de fertilização e protecção, comportam maior dificuldade e, logo, a necessidade de um bom domínio de um conjunto de práticas ainda pouco conhecidas. Por outro lado, trata-se de culturas perecíveis, que implicam acrescidos riscos no domínio da distribuição e venda. Tudo se complica face à fragilidade do sistema de apoio institucional, à falta de técnicos de campo e à incipiente organização do mercado.

Mais complexa ainda é a abordagem do sector da produção animal, que é hoje alvo de elevada desconfiança por parte dos consumidores, sendo a evolução para sistemas sustentáveis, extensivos ou biológicos, uma necessidade amplamente reconhecida. Neste caso, porém, e particularmente no que toca ao uso de métodos biológicos, é ainda maior a falta de técnicos qualificados e insignificante o número de explorações envolvidas, todas em início de actividade.

Os desafios são óbvios: (1) qualificar agricultores e técnicos; (2) desenvolver a investigação, experimentação e demonstração; (3) privilegiar o trabalho com grupos de produtores de culturas mais sensíveis do ponto de vista ambiental e da segurança alimentar, apoiando a reconversão dos sistemas de produção. Nas regiões de produção hortícola e frutícola e de produção animal intensiva haveria, porventura, que criar grupos de trabalho envolvendo vários actores, no sentido de construir uma agenda de reflexão, investigação e acção para o desenvolvimento sustentável da agricultura biológica.

3.6 Os Conflitos na Produção Regulamentada

A Agricultura biológica é, hoje, como já vimos, uma actividade regulamentada, sujeita a controlo e certificação. Na UE, o primeiro regulamento sobre produção agrícola biológica foi publicado 24 de Junho de 1991 e depois reformulado sucessivas vezes. O regulamento relativo à produção animal “bio” só surgiu mais recentemente, em 1999. Alguns países, como a França, possuem também regulamentos próprios, não sendo esse o caso português.

As regras do jogo estão definidas e os actores e respectivos papéis estão formalmente estabelecidos. A função de supervisão no Continente é realizada pelo Ministério de Agricultura (MADRP), através da Divisão de Promoção dos Produtos de Qualidade (DPPQ) da Direcção Geral do Desenvolvimento Rural (DGDR). Nas Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, este papel é desempenhado por organismos regionais, respectivamente o Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas e a Direcção Regional de Agricultura da Madeira. 

A referida DPPQ é responsável pela supervisão dos aspectos legais relativos à certificação de todos os produtos agrícolas e agro-alimentares (DOP, IGP, EGT). No domínio da agricultura biológica, esta Divisão: acompanha a situação na UE, particularmente a produção de documentos legais; informa os agentes sobre as normas oficiais em vigor; recebe a inscrição de novos operadores; gere a base de dados dos operadores; procede ao reconhecimento e acompanha as instituições de controlo e certificação; e verifica quaisquer processos de sanção.

A inspecção e certificação é da responsabilidade de duas entidades privadas e independentes, a SOCERT-Portugal e a SATIVA, ambas criadas em 1994, tendo a segunda iniciado o trabalho no terreno mais recentemente. É de referir que, actualmente, a SOCERT-Portugal procede ao controlo e certificação das actividades de 97% dos operadores “bio”.

Este quadro de regras e actores não é, porém, totalmente pacífico, como comprovam notícias publicadas recentemente na imprensa
. O que poderá estar em jogo por detrás das alegadas falhas de serviço de uma ou outra “certificadora”? Sendo esta uma área sensível, sobre a qual não temos dados, limitamo-nos a levantar algumas questões: Serão as regras igualmente interpretadas pelas duas entidades de controlo e certificação? Serão os seus procedimentos homogéneos e consistentes? Qual o grau de competição entre as duas, na luta pela conquista de um mercado ainda relativamente restrito, embora em crescimento, e do qual depende a sua sobrevivência económica? Qual o papel efectivo de supervisão do Estado? Realiza este uma acção regular e consistente de acompanhamento e fiscalização das entidades privadas e independentes? Será este o modelo mais adequado de realizar a controlo e certificação?

Da boa resposta a estas questões depende, em grande medida, a credibilidade do sistema de certificação da agricultura biológica. Em qualquer caso, é importante que não existam dúvidas sobre os seguintes aspectos: (1) as regras de produção expostas nos regulamentos não são inquestionáveis e imutáveis e existirá a tendência para a sua (re)negociação e reformulação, que terão de ser conduzidas com rigor e seriedade; (2) o Estado não pode demitir-se da sua função supervisora e terá de estar equipado tecnicamente para a realizar com competência; (3) o descrédito do sistema de certificação conduzirá ao descrédito da agricultura biológica, com sérias consequências para todos os tipos de operadores da fileira; (4) os processos de certificação pautados pela incompetência e falta de rigor colocarão em causa as possibilidades de exportação dos produtos nacionais, não devendo ser menosprezados os dispositivos de controlo existentes nos países de importação, tanto na UE, como nos Estados Unidos ou no Japão, para referir apenas os principais.

3.7 Do Agricultor para o Território

As intervenções de promoção da agricultura biológica têm sido escassas e sobretudo da responsabilidade das Associações do sector. Até recentemente, a AGROBIO era a única Associação com carácter nacional. Foi criada em 1985 e os seus membros são produtores, técnicos e consumidores, representando vários interesses, portanto. Um dos fundadores foi o agrónomo francês Jean Claude Rodet, pessoa com considerável experiência de terreno, que, juntamente com um pequeno grupo de elementos com perspectivas alternativas, tomou a iniciativa de promover a agricultura biológica em Portugal (Silva, 2000: 22). O número actual de associados ronda os 2.300 (Carvalho, 2000: 55).

Esta Associação realiza uma actividade multifacetada, que inclui: o apoio técnico aos produtores e outros operadores (mais no passado, nos primeiros tempos, do que hoje); a formação, sobretudo de agricultores; a investigação, em parceria com Universidades e outras instituições; a instalação de Campos de Demonstração; a promoção dos produtos biológicos junto dos consumidores; a educação ambiental de jovens. Até 1993 a AGROBIO fez também o trabalho de certificação e controlo. Nesta área, definiu um conjunto de normas de produção, baseados no trabalho da Associação francesa "Nature et Progrés", estabeleceu um processo de controlo e criou, em 1988/98, uma etiqueta específica para os produtos certificados (Silva, 2000: 4).

Além disto, a Associação publica os boletins periódicos "A Joaninha" e “Infobio”, e outros documentos, como os recentemente difundidos "Fichas Técnicas" sobre Olivicultura Biológica ou o "Manual de Agricultura Biológica". Organiza também, anualmente, a "Terra Sã - Feira de Agricultura Biológica, Ambiente e Qualidade de Vida”, iniciativa de promoção da agricultura biológica que procura aproximar produtores e consumidores,.

Ao nível regional, existem actualmente seis Associações, todas criados depois de 1995, a maioria mesmo depois de 1997. No seu conjunto cobrem praticamente todo o território nacional, incluindo as Regiões Autónomas dos Açores e Madeira. Todas elas visam promover a agricultura biológica através de informação, formação, assistência técnica e apoio a actividades de experimentação. Algumas intervêm também no domínio da comercialização dos produtos, nomeadamente as Associações dos Açores (NATURA) e do sul do continente (SALVA). O seu grau de dinamismo é muito variável.

Uma questão que se coloca diz respeito ao carácter da intervenção de todas estas Associações e à possibilidade de ampliarem ou diversificarem a sua base de acção, passando dos agricultores, tomados individualmente, para grupos mais alargados e para os seus territórios, numa perspectiva de valorização integrada de recursos. Na verdade, poderá residir numa intervenção menos sectorializada e mais territorializada, em que a agricultura biológica se articule com outras iniciativas, como o turismo rural e o ecoturismo, a chave para a revitalização de muitos espaços rurais.

É nesta lógica que têm trabalhado algumas Associações de Agricultores Biológicos em Itália, nomeadamente articulando esforços com autarquias locais e Associações de Desenvolvimento Local e criando “Pactos Territoriais de Desenvolvimento”, geradores de dinamismo e de sinergias entre acções, visando um desenvolvimento assente na qualidade e na sustentabilidade
. Na Áustria, país em que a agricultura biológica ocupa já cerca de 10% da SAU, tem também sido seguida uma política global para o desenvolvimento da agricultura de montanha, centrada na qualidade e na opção biológica, em articulação com a actividade turística e a conservação da paisagem (Graça e Carvalho, 1999: 5). 

4. Algumas conclusões e interrogações

Este trabalho apresenta uma visão global da evolução da agricultura biológica em Portugal. Mostra, com clareza, que este novo sector da agricultura é ainda muito reduzido, representado um número limitado de operadores e uma área pequena. Mostra, igualmente, que os principais progressos se verificaram nos últimos anos, em especial a partir de meados da década de 90, e que existem condições favoráveis para promover o uso de métodos de produção biológica, em benefício dos agricultores, dos consumidores e da sociedade no seu conjunto.

O envolvimento e comprometimento das autoridades públicas é ainda muito incipiente, estando longe do desejável e em contradição com o discurso político oficial. A maioria das instituições públicas, nomeadamente os organismos do MADRP, tem falta de técnicos especializados, e os esforços nas áreas da investigação, educação, formação e extensão têm sido muito elementares. Nos Serviços Regionais de Agricultura, por exemplo, não existem técnicos e extensionsitas dedicados à produção biológica, nem quaisquer iniciativas consistentes para implementar projectos de experimentação e demonstração.

No sector associativo, a AGROBIO tem sido, desde 1985, o actor chave. Tem promovido formação, difusão de informação e experimentação. Tem trabalhado com agricultores, consumidores, técnicos, investigadores e decisores políticos e colaborado intensamente com outras instituições, a nível nacional e internacional. O associativismo regional, em desenvolvimento, merece atenção e apoio. O desafio nesta área, parece-nos, tem a ver com a passagem de uma acção sectorial, pontual e dispersa, centrada em agricultores individuais ou em pequenos grupos, para uma intervenção territorial, assente em parcerias regionais ou zonais e dirigida para a valorização integrada de recursos, entre os quais a produção agrícola biológica.

O aumento da densidade do tecido institucional ligado à agricultura biológica é um elemento promissor. Passo a passo, agricultores, consumidores, agentes de desenvolvimento e outros actores têm constituído um quadro de referência de apoio à agricultura biológica. Porém, o caminho a percorrer é ainda muito longo, uma vez que a maioria das iniciativas e instituições é ainda jovem e carece de pessoal qualificado. Urge ultrapassar o fosso existente  entre as necessidade de aprendizagem inerentes a uma actividade complexa como a produção “bio” e a oferta efectiva de oportunidade de aprendizagem.

São muitas, em suma, as questões que merecem atenção cuidada:

•
A agricultura biológica saiu da marginalidade, ganhou expressão política, traduzida no seu reconhecimento e em apoios financeiros crescentes. Mas existe ainda um franco desajustamento entre discurso e prática. Para a agricultura biológica e outras formas de produção sustentada ficam as migalhas de um grande bolo que alimenta uma agricultura Europeia predominantemente produtivista. No nosso caso, há um claro desajustamento entre o discurso oficial e o compromisso institucional. Qual é, por exemplo, a real capacidade técnica do MADRP, nos níveis central, regional e local, para apoiar e supervisionar eficazmente a agricultura biológica?

•
A produção é ainda reduzida para a maioria dos produtos, existindo um significativo potencial de crescimento. Mas como equilibrar o desenvolvimento da produção, nomeadamente reforçando as áreas  da horticultura, fruticultura e o sector pecuário, cuja produção intensiva é mais preocupante para o ambiente e a saúde dos consumidores? E onde está (ou como está) o imprescindível sistema institucional de apoio à agricultura biológica, nomeadamente em termos de investigação, experimentação, formação e extensão?

•
A procura, apesar de reduzida, está a aumentar, como demonstram as importações diárias de produtos biológicos, em especial frutos, produtos lácteos e cereais (em grão ou transformados). Mas como quebrar o ciclo “de elite para elite” e que implicações isso poderá ter para o sector?

•
As motivações dos produtores e outros operadores são hoje mais diversificadas. Passámos rapidamente de uma fase em que os produtores se moviam sobretudo por razões ideológicas, para outra, em que predominam as de carácter económico. Como desenvolver a consciência  ambiental da massa de produtores e criar uma nova ética da actividade agrícola? Como facilitar “mudanças de segunda ordem” - quer permitam desenvolver a inovação no quadro de outro paradigma de desenvolvimento -, ao nível dos investigadores, dos técnicos e dos agricultores?

•
O crescimento do número de produtores foi grande nos últimos 4 a 5 anos e deveu-se, sobretudo, à implementação das Medidas Ago-ambientais. Não existiu qualquer estratégia de intervenção concertada  entre actores, para além de acções de formação de agricultores e técnicos ou de sensibilização de consumidores (em feiras, por exemplo). Como evoluir para um trabalho de base territorial, que articule o desenvolvimento da agricultura biológica com outras iniciativas de valorização dos recursos naturais e culturais?
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*	Trabalho preparado a partir de estudo que beneficiou de financiamento do CEDEFOP-Centre for the Development of Vocational Education, organismo da UE.


� 	Esta parte da comunicação segue de perto o artigo “Novas Agriculturas em Portugal: O longo caminho para o desenvolvimento da produção biológica”, de A. Cristóvão, T. Koehnen, A. Strecht e D. Vilas Boas, para Publicação pelo Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa.





�	Dados fornecidos oralmente pelo Presidente da AGROBIO apontam para a existência actual de 800 operadores e de uma área semelhante à de 1999. No final de 200 a SOCERT-Portugal, uma das duas instituições de controlo e certificação, era responsável por cerca de 44.000 ha no continente, 28,5 ha nos Açores e 23,3 ha na Madeira. A paralisação recente das Medidas Agro-ambientais, derivada da transição para o QCA III é certamente uma das causas da relativa estagnação da agricultura biológica, em termos de área e número de operadores.


� 	O Jornal Expresso de 17 de Fevereiro de 2001, em artigo intitulado “Certificadoras agitam agricultura biológica”, apresenta indícios de alguma conflitualidade neste domínio.


�	Comunicação de Fabio Piccioli, Vice-Presidente da AGRIBIOMEDITERRANEO, ao Colóquio sobre “Agricultura Biológica e Desenvolvimento Sustentável”, promovido pela AGROBIO e realizado em Tavira no dia 28 de Abril de 2001.


�	Esta parte da comunicação utiliza partes do artigo “Novas Agriculturas em Portugal: O longo caminho para o desenvolvimento da produção biológica”, de A. Cristóvão, T. Koehnen, A. Strecht e D. Vilas Boas, para publicação pelo Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa.
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